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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA - RJ 

 

 

Pregão Eletrônico Nº 011/2022 

 

CAMILA PAULA BERGAMO, inscrita no RG sob o nº 5.753.017 e CPF sob o nº 090.926.489-

90, com registro na OAB/SC sob o nº 48.558, estabelecimento profissional à Rua Doutor Maruri, nº 330, Apto 

302, Centro, Concórdia/SC, CEP: 89.700-065, fone (49) 99969-5400, e endereço eletrônico 

camilabergamoadv@hotmail.com, vem, à presença de V.S.ª, com fulcro, no art. 41, § 1º, da Lei 8.666 de 

21/06/93 e suas alterações posteriores, tempestivamente apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL, consoante os fatos e fundamentos que passa a expor: 

PRELIMINAR - DA TEMPESTIVIDADE 

Tendo em vista que a sessão pública está prevista para abertura na data de 11/03/2022, insta 

salientar que a impugnante está dentro do prazo para impugnar previsto no Art. 41, §2º da Lei Nº 8.666/93, 

qual seja, o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, e desta forma, a 

presente impugnação ao edital resta tempestiva.  

SÍNTESE DOS FATOS 

A presente impugnação diz respeito ao Edital de Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico 

nº 011/2022, a realizar-se na data de 11/03/2022, proposto pela Comissão de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Volta Redonda - RJ, tendo como objeto a aquisição de pneus novos, conforme especificações 

do Edital e seus anexos.  

Contudo, verificou-se que no texto editalicio possui cláusulas e condições que não se 

encontram de acordo com a legislação vigente, visto que restringem o universo de participantes que 

comercializam produtos importados e até mesmo de origem nacional.  
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Dessa forma, requer o recebimento da presente impugnação, para que sejam aceitos os 

questionamentos abaixo elencados, para que seja garantido os princípios norteadores do processo licitatório, 

inclusive, o da ampla concorrência e proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  

MÉRITO 

DA CERTIFICAÇÃO IBAMA EM NOME DO FABRICANTE 

O presente edital constou como uma de suas exigências que a licitante apresentasse o 

Certificado IBAMA do fabricante dos pneus, sem incluir a possibilidade de apresentação do CTF do 

IMPORTADOR. Da forma como se encontra o edital em apreço, tal exigência veda completamente a oferta 

de produtos importados, além de ferir de forma clara o princípio constitucional da isonomia. 

Há empresas que laboram exclusivamente com produtos importados, ou seja, não possui 

fabricante dos pneus no território brasileiro. Dessa forma, não há como exigir das mesmas o Certificado do 

IBAMA emitido em favor do fabricante, porquanto este se trata de pessoa jurídica localizada em outro país 

e o CTF IBAMA somente é emitido para empresas fabricantes situadas no BRASIL.  

Nesse contexto, importa salientar que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA, trata-se de autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito 

público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, criada pela Lei nº 

7.735/89, com atuação apenas no território nacional, motivo pelo qual, por obvio, não tem competência 

para certificar a regularidade de empresas fabricantes situadas no estrangeiro.  

Exigir certificados do fabricante é o mesmo que exigir que os produtos cotados sejam de 

fabricação nacional. Observa-se também que, é ato lícito ao administrador público exigir tão somente os 

documentos arrolados entre o Art. 28 e 31 da Lei nº 8.666/93, nunca extrapolando tal lista exaustiva.  

Dessarte, vê-se que a vedação imposta pela carta licitatória em apreço se contrapõe 

veementemente à legislação, pois impede a participação de empresas que têm todas as condições para 

participar do processo licitatório, porém, não é fabricante de pneumáticos para apresentar o CTF IBAMA.  
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Em sendo assim, pugna para que seja retificado o edital, para que passe a constar a 

exigência do CTF IBAMA em nome do FABRICANTE OU DO IMPORTADOR dos produtos, tendo em 

vista que quem labora com produtos importados não tem como apresentar CTF do Fabricante.  

DA CERTIFICAÇÃO DO FABRICANTE NA ISO 9001 

Antes de adentrarmos no cerne da questão, faz-se necessário tecer algumas considerações a 

respeito do conceito e da obrigatoriedade de cadastramento prévio de seus produtos nas categorias ISO: 

O QUE É ISO? 

A ISO (International Organization for Standardization) é uma 

organização não-governamental que coordena a elaboração e a divulgação de 

normas técnicas internacionais, dentre elas, as normas da série ISO 9000. É um 

dos organismos das Nações Unidas, atualmente constituída por membros de 156 

países, sendo sediada em Genebra, Suíça. [...] 

COMO COMEÇOU A ISO? 

A criação de uma padronização internacional começou no campo 

eletrotécnico (1906) e avançou, posteriormente, para a indústria mecânica (1926). 

Em Londres, ano de 1946, delegados de 25 países se reuniram com o objetivo de 

criar uma organização internacional nova, com o objetivo de criar facilitadores 

para a coordenação e a unificação internacional de padrões para a industria. Tal 

organização, a ISO, começou suas operações de forma oficial no ano de 1947, 

em 23 de fevereiro. 

É OBRIGATÓRIO SEGUIR AS NORMAS ISO? 

Os padrões de ISO são totalmente voluntários. Sendo a ISO uma 

organização não governamental, não tem autoridade alguma para obrigar 

empresas a seguir suas normas. [...] (Disponível em 

<http://www.qualitabrasil.com.br/detalhefaq.php?cod=1>) 
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Ora, como se observa da transcrição acima, a certificação do ISO não é requisito obrigatório, 

servindo apenas para ressaltar as qualidades dos produtos fornecidos por determinada empresa, a qual 

OPTA OU NÃO POR FAZER PARTE DA ORGANIZAÇÃO. Ou seja, é apenas um meio destacar as 

qualidades do produto, sendo que a sua ausência jamais poderá servir como justificativa para a 

Administração Pública restringir a participação de determinadas empresas no certame. 

Assim, percebe-se que a exigência de que o fabricante dos produtos seja certificado junto ao 

ISO 9001, ora imposta pela Administração Pública, fere violentamente o princípio constitucional da isonomia. 

Discorrendo especialmente acerca da possibilidade ou não de exigir do licitante a apresentação 

de Certificado junto à ISO, assevera o renomado doutrinador Marçal Justen Filho: 

[...] há enorme risco de que a exigência da certificação ISO 

represente uma indevida restrição ao direito de participar da licitação. Mas isso 

não é o mais grave, pois existe questão jurídica de muito maior relevância. Trata-

se de que a ausência da certificação ISO não significa inexistência de requisitos 

de habilitação. Uma empresa pode preencher todos os requisitos para obtenção 

da certificação, mas nunca ter tido interesse em formalizar esse resultado. Exigir 

peremptoriamente a certificação como requisito de habilitação equivaleria a tornar 

compulsória uma alternativa meramente facultativa: nenhuma lei condiciona o 

exercício de alguma atividade à obtenção do Certificado ISO. Portanto, obtém a 

certificação quem o desejar (e preencher os requisitos pertinentes, é óbvio) 

Desse modo, a exigência da certificação restringe imotivadamente a participação no certame, 

afastando empresas que dispõem de todas as condições de prestar o objeto, mas não detêm a certificação 

exigida. 

DA EXCLUSIVIDADE/COTA RESERVADA 

O Estatuto Nacional da Microempresa - ME e da Empresa de Pequeno Porte - EPP instituído 

pela Lei Complementar nº 123/2006 e alterado pela Lei Complementar nº 147/2014 dispõe que:  

“Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e 

indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
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concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das 

políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica ".  

Resta claro no dispositivo legal que os benefícios concedidos às ME/EPP objetivam o 

desenvolvimento econômico estadual e por isso, a Administração Pública tem o dever e obrigação de aplicar 

o tratamento diferenciado na forma e limites da referida lei, em observância aos princípios da legalidade, 

isonomia e eficiência.  

Entre os benefícios concedidos a essa categoria de empresas nas contratações públicas 

destaca-se o artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, in verbis;  

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública:  

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à 

aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte;  

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de 

natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. (grifo nosso).  

Nota-se que o citado dispositivo legal concede três diferentes benefícios às ME/EPP. O inciso 

I aplica-se às licitações cujo valor estimado seja igual ou inferior a R$80.000,00 (oitenta mil reais); o inciso 

II as licitações das obras públicas; e o inciso III reserva cota de até 25% do objeto da licitação.  

Percebe-se que os incisos I e III utilizam o verbo “deverá”, ou seja, obrigam a aplicação dos 

benefícios às contratações públicas.  
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Imperioso ressaltar que, o benefício do inciso I aplica-se de forma exclusiva às ME/EPP dentro 

do limite de valor, enquanto que, no inciso III o benefício é aplicado de forma preferencial dentro de um 

limite de até 25% do certame às ME/EPP.  

Dessa maneira, enquanto o inciso I limita à participação exclusiva das ME/EPP, o inciso III dá 

preferência a dividir a licitação, conferindo que um percentual seja para participação das empresas que 

possuem o referido benefício, não impedindo a participação de outras empresas, caso não haja MEP´s 

vencedora.  

O benefício da Cota Reservada de até 25% para ME/EPP é uma obrigatoriedade, na qual a 

Administração Pública não pode apenas definir o percentual, porém não se omitir de aplicá-lo. Assim, nota-

se a preferência das propostas oferecidas por MEs e EPPs, sem que haja o impedimento de outros tipos 

empresariais apresentarem suas propostas.  

Percebe-se ainda que, o benefício da Cota Reservada, inciso III da Lei Complementar nº 

147/2014 que alterou a Lei Complementar nº 123/2006, prevê “cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto”, ou seja, é discricionariedade da Administração Pública reservar cota de 1 até 25% do objeto, 

conforme conveniência administrativa.  

Essa cota se refere à quantidade total do objeto licitado, ou seja, a soma de todos os 

quantitativos dos itens da contratação. Quanto à distribuição ou divisão do objeto da licitação para 

destinação à Cota Reservada, existe duas formas possíveis: atribuir cota de “até 25%” para todos os itens 

da licitação ou destinar uma quantidade de itens do objeto de forma a alcançar o quantitativo necessário à 

cota de “até 25%” do objeto.  

Resta evidente a necessidade de aplicação da Lei Nº 123/06, bem como, a promoção das micro 

e pequenas empresas na economia brasileira por meio de compras públicas, contudo, necessária a análise 

criteriosa do princípio da proposta mais vantajosa e a busca pela não onerosidade em aquisições da 

Administração Pública.  

Ocorre que, em sendo procedida a reserva de cota na porcentagem máxima permitida pela lei 

(25%), a Administração acaba por incorrer em ato completamente oneroso, tendo em vista que, os itens 

destinados a cota reservada, acabam por serem mais caros e abusivos com relação às demais concorrentes 
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de ampla. Ou seja, o município estará pagando, na maioria das vezes, duas vezes a mais o preço do mesmo 

produto em cota reservada do que se estivesse mais unidades na cota ampla. Vejamos abaixo exemplos da 

discrepância dos valores de mesmos produtos em itens destinados a cota reservada e itens destinados a 

ampla concorrência:  

 

1 

 
1 PREGÃO PREFEITURA DE CANOINHAS – SC. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94/2021. HOMOLOGADO NA DATA DE 
02/09/2021. 



 

 8 
 

2 

Percebe-se pelos exemplos acima de que, muitas vezes, o mesmo produto, a Administração 

Pública acaba incorrendo em onerosidade completamente excessiva em comparação ao item da ampla 

concorrência, isso ocorre justamente pelo fato de possuir pouca concorrência de micros empresas, o que 

acaba saturando os preços devido inviabilidade na aplicação do princípio da proposta mais vantajosa.  

Caso seja procedida a diminuição dos itens destinados a cota reservada, a municipalidade 

estaria encontrando uma forma de não incorrer em preços abusivos, justamente devido ao fato de melhor 

adequar a distribuição dos itens, que, salientando novamente, a Administração Pública possui a 

discricionariedade de definir de 1 a 25%, obrigatório por lei. 

Em sendo assim, pugna desde já que seja procedida a diminuição da porcentagem dos itens 

destinados a cota reservada, tendo em vista os fatos e fundamentos acima expostos, bem como a promoção 

do princípio da ampla concorrência, proposta mais vantajosa e da razoabilidade e proporcionalidade, bem 

como, para que a municipalidade não incorra em gastos abusivos.  

PEDIDOS 

Ante o exposto, requer-se:  

a) O recebimento da presente Impugnação ao Edital com o devido 

processamento aos autos do Processo Licitatório; 

b) Seja devidamente julgado procedentes os pedidos formulados na 

Impugnação ao Edital, para o fim de retificar o edital nos seguintes termos:  

 
2 PREGÃO ELETRÔNICO 1801570000120210C00019 – SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA COMANDO POLÍCIA 
INTERIOR 2 – CPI -1 CAMPINAS/SP  
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Item. 12.5.2 Certificado de Regularidade junto ao IBAMA1 , Cadastro Técnico 
Federal, emitido em nome do fabricante dos pneus, cadastro de fabricação 
de pneus e similares; de acordo com a Resolução do CONAMA nº 416/2009, 
bem como, Instrução Normativa IN nº 01/2010 do IBAMA – Ministério do Meio 
Ambiente 

Passe a constar a exigência do CTF IBAMA do fabricante OU DO IMPORTADOR. 

 

Item 7. a) Os materiais deverão ser produzidos por empresa com certificação 
de qualidade ISO 9001 ou aprovada por órgão credenciado.  

Seja excluída determinada exigência, conforme fundamentação supra. 

 

CERTAME EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, 
MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP 

Seja retificado o edital de acordo com a legislação no que concerne aos limites 

estabelecidos pela cota reservada de até 25% para ME/EPP. 

 

c) Seja determinada a republicação do edital, escoimando o vício atacado em 

face da exigência ilegal, com a observância e cumprimento do artigo 21, § 4º da 

Lei de Licitações.  

Nestes termos, pede deferimento. 

Concórdia,3 de março de 2022 

 

_____________________________ 
CAMILA BERGAMO 
OAB/SC 48.558 

 


